PARECER Nº  607, DE 2004 

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 1087, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Geraldo Lopes, o projeto em epígrafe estabelece prazo para a contratação dos aprovados em concurso público promovido pelo Estado. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 130ª a 134ª Sessões Ordinárias (de 28/10 a 03/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Por força da aprovação de competente requerimento, o presente projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Sendo assim, nos termos do § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, verificamos que o autor pretende que a contratação dos aprovados em concursos públicos promovidos pela administração pública direta, indireta e por todos os entes autárquicos se dê no prazo de 90 dias após a homologação do respectivo concurso,  de forma a coibir prática, que se tornou comum na administração pública, de promover concursos públicos sem que haja recursos suficientes para as futuras contratações. 

Do exame do assunto, constata-se que a matéria é de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, 21 e 24 "caput", da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno desta Assembléia, nada havendo, sob esse aspecto, que impeça a aprovação da proposta. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1087, de 2003.

a)  BALEIA  ROSSI - Relator Especial

